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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL 1551/2026 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências  
 
- Lei Federal nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, que institui o Estatuto da Juventude e 
dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de 
juventude e o Sistema Nacional de Juventude - SINAJUVE. 
 
- Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas públicas 
para a primeira infância e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei 
nº 12.662, de 5 de junho de 2012. 
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para 
a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos 
das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em 
saúde mental. 
 
- Lei Federal nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, que institui o Programa Mais Médicos, 
altera as Leis nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e nº 6.932, de 7 de julho de 1981, e 
dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 14.819, de 16 de janeiro de 2024, que institui a Política Nacional de 
Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares. 
 
- Lei Federal n°. 14.510 de 27 de dezembro de 2022, que autoriza e disciplina a prática 
da telessaúde em todo o território nacional 
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- Lei Federal nº 15.211, de 17 de setembro de 2025 — Estatuto Digital da Criança e do 
Adolescente (ECA Digital) 
 
- Portaria MS nº 2.488, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de 
Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da 
Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde (PACS); 
 
- Portaria MS nº 648, de 28 de março de 2006, que aprova a Política Nacional de 
Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da 
Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes 
Comunitários de Saúde (PACS) 
 
- Portaria MS nº 154, de 24 de janeiro de 2018, que cria os Núcleos de Apoio à Saúde 
da Família - NASF. 
 
- Resolução CFP nº 11, de 11 de maio de 2018, que regulamenta a prestação de 
serviços psicológicos realizados por meios de tecnologias da informação e da 
comunicação e revoga a Resolução CFP N.º 11/2012 
 
- Lei Estadual nº 16.789, de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência 
 
- Lei Complementar Estadual nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código 
de Saúde no Estado; 
 
- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e da outras 
providencias. 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências, 
alterada pela Lei Municipal nº 15.281, de 9 de setembro de 2010; 

- Lei municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências. 

 
- Lei Municipal nº 15.447, de 26 de setembro de 2011, que dispõe sobre o Programa 
Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no Município de São Paulo, 
e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.823, de 06/02/2018, que institui o Projeto de Prevenção da 
Violência Doméstica com a Estratégia de Saúde da Família, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.237, de 14 de novembro de 2019, que cria o Programa Municipal 
de Prevenção ao Suicídio e de Promoção do Direito ao acesso à Saúde Mental entre 
Jovens e Adolescentes, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 17.132, de 15 de julho de 2019, que institui Programa de Formação 
para os Profissionais de Educação que promovam o atendimento às crianças em 
situação de risco e aos adolescentes em liberdade assistida ou vigiada, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.713, de 9 de novembro de 2021, que institui a Campanha 
Permanente de Conscientização da Depressão Infantil e na Adolescência no âmbito 
municipal, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.718, de 23 de novembro de 2021, que define a prática da 
telemedicina no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.712, de 09/11/2021, que dispõe sobre a criação do Programa Mente 
Saudável, com objetivo de promoção da saúde mental e atenção aos problemas 
psicológicos decorrentes da pandemia da COVID-19. 
 
- Lei Municipal nº 17.884, de 2023, que institui programa de acompanhamento 
psicológico para mulheres vítimas de violência no Município de São Paulo. 
 
- Portaria Secretaria Municipal da Saúde Nº 267/2023, que regulamenta as práticas de 
teleassistência no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo e revoga 
a Portaria SMS nº 340/2020. 
 
- Lei Municipal nº 17.589, de 02/08/2021, que dispõe sobre a oferta de serviço específico 
de atendimento de mulheres com deficiência na rede pública municipal de saúde. 
 
- Lei Municipal nº 18.109, de 03/05/2024, que dispõe sobre a criação do Programa de 
fortalecimento da saúde mental e do enfrentamento à violência psicológica entre 
mulheres (Wollying). 
 
Decreto Municipal nº 65.058, de 27 de março de 2026, que regulamenta programas 
municipais de apoio psicológico e enfrentamento à violência contra a mulher, 
organizando a rede de atendimento e o acompanhamento multiprofissional. 
 
PL 590/2024 Dispõe sobre a criação do Programa "Se Cuida no Rolê", voltado para o 
acesso à saúde para a juventude e dá outras providências 
 
PL 695/2022 Autoriza o Poder Executivo a criar o “Programa de Saúde Mental para 
comunidade escolar nas unidades escolares públicas municipais de São Paulo”. 
 
PL 86/2025 Institui Medidas de Conscientização e Combate à Depressão Infantil, na 
Adolescência e na Juventude.  
 
PL 218/2026 Institui o Estatuto da Mulher Paulistana, regula direitos, estabelece 
medidas de assistência, proteção, promoção da autonomia e organização da rede de 
proteção das mulheres no Município de São Paulo, e dá outras providências.  
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PL 213/2026 Institui o Programa de Capacitação para a Vida Autônoma (PCVA) 
destinado a adolescentes de 15 a 17 anos vivendo em abrigos institucionais municipais, 
visando a sua preparação profissional e inserção social para a vida adulta.  
 
PL 900/2025 Dispõe sobre a criação do aplicativo “Equilibra”, voltado à promoção do 
uso consciente de dispositivos digitais, à prevenção de riscos associados à exposição 
excessiva às telas e ao incentivo à saúde mental e ao bem-estar digital da população, 
no âmbito do Município de São Paulo.  
 
PL 121/2026 Institui o Centro Municipal da Saúde Mental da Mulher e cria o Programa 
Municipal de Saúde Mental da Mulher, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
PL 1404/2025 Dispõe sobre a criação de Espaços de Apoio Integral à Mulher, com 
atendimento psicológico imediato, nos postos de saúde do Município de São Paulo. 
 
PL 812/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade do atendimento por médico psiquiatra ou 
psicólogo nas maternidades públicas durante a gravidez, o período do puerpério e, por 
fim, nos casos de luto materno e dá outras providências. 
 
PL 606/2025 Institui diretrizes para a política de atenção à saúde mental materna no 
município de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 516/2025 Assegura o direito de todas as mães, crianças e adolescentes vítimas de 
qualquer tipo de violência ao acompanhamento psicológico gratuito, dentro do Centro 
de Atenção Psicossocial (CAPS) e integra ações à Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS) do SUS no município de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 193/2025 Dispõe sobre o acompanhamento psicológico para mulheres em luto 
perinatal no Município de São Paulo   
 
PL 800/2024 Institui a Campanha de Divulgação da Política Municipal de Saúde 
Integral da População Negra no Município de São Paulo.  
 
PL 492/2024 Institui diretrizes, estratégias e ações para o programa de atenção e 
orientação às mães atípicas, no município de São Paulo.   
 
PL 575/2023 Dispõe sobre a implementação do Disque Saúde Mental da Mulher, um 
canal de atendimento visando fornecer apoio emocional e psicológico para mulheres em 
situação de vulnerabilidade. 
 
PL 260/2022 Dispõe sobre a implementação do “Programa de Acolhimento às Pessoas 
em Puerpério” no âmbito da Rede Municipal de Saúde de São Paulo. 
 
PL 163/2022 Institui Linha de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica, na forma que 
especifica e dá outras providências. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
  

São Paulo, 14 de abril de 2026. 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.0680 
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